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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS – EM Nº 0001 / 12 / SEFA
Belém (PA), 30 de janeiro de 2012
Excelentíssimo Senhor Vice-Governador de Estado,
  A Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, concernente às normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, estabelece que, ao final de cada 
quadrimestre, será emitido, pelos titulares dos Poderes e órgãos referidos no seu artigo 20, Relatório 
de Gestão Fiscal, assinado pelo respectivo Chefe e pelas autoridades responsáveis pela administração 
financeira e pelo controle interno, bem como por outras autoridades que vierem a ser definida por ato 
próprio de cada Poder ou órgão.

2.  O Relatório de Gestão Fiscal, consoante determina a supracitada Lei de 
Responsabilidade Fiscal, deve conter informações relativas aos demonstrativos: despesa com 
pessoal, dívida consolidada liquida, garantias e contragarantias de valores, operações de crédito e 
simplificado, devendo, no último quadrimestre, ser acrescido de demonstrativo referente ao montante 
da disponibilidade de caixa em trinta e um de dezembro e dos Restos a Pagar.
3.   As demonstrações que compõem o mencionado documento são consolidadas e 
avaliadas quanto à consistência dos dados nelas contidos, no âmbito da Secretaria de Estado da 
Fazenda.
4.   Assim sendo, e com o objetivo de dar fiel cumprimento àquela determinação 
legal, cuja finalidade precípua consiste na preservação do princípio constitucional da publicidade, 
submeto a Vossa Excelência o Relatório de Gestão Fiscal do Poder Executivo Estadual, em anexo, 
referente ao quadrimestre setembro a dezembro de 2011.
                                    Respeitosamente,
                                            JOSÉ BARROSO TOSTES NETO
                                                     Secretário de Estado da Fazenda
De acordo,
Em 30 de janeiro de 2012

HELENILSON CUNHA PONTES
Vice-Governador do Estado

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ milhares

LIQUIDADAS

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO
PROCESSADOS

( a ) ( b )
5.502.199
3.999.282
1.446.005

56.912
869.429

530
14.177
35.452

819.269
4.632.770

FONTE: Sistema SIAFEM, Unidade Responsável SEFA / DICONF, Data de emissão 27/jan/2012 e Hora de emissão 20h e 23m.

           José Barroso Tostes Neto                                                                                  Roberto Paulo Amoras
      Secretário de Estado da Fazenda                                                                            Auditor Geral do Estado

5.067.206
4.813.846

Nota: Neste demonstrativo não ocorreu despesa executada com pessoal e encargos sociais, de contrato de terceirização e demais despesas na condição de a liquidar, em decorrência disso não
apresentou valores na coluna referente a restos a pagar não processados.

Diretor de Contabilidade e Gestão Fiscal

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 48,60%
LIMITE PRUDENCIAL  (parágrafo único do art. 22 da LRF) - 46,17%

Hélio Santos de Oliveira Goes

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV / V)*100

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP  (IV) = (III a + III b)

            Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária
            Decorrentes de Decisão Judicial

            Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contrato de Terceirização (§ 1º do art.18 da LRF)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL  (I)
             Pessoal Ativo
             Pessoal Inativo e Pensionistas

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF)  (II)

            Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

(Últimos 12 Meses)

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ - PODER EXECUTIVO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

            Despesas de Exercícios Anteriores

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A  DEZEMBRO/2011

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS

4.632.770

VALOR

10.426.350
44,43

 RGF - ANEXO II (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b") R$ Milhares 

Até o 1º 
Quadrimestre

Até o 2º 
Quadrimestre

Até o 3º 
Quadrimestre

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 3.310.329 3.190.225 3.102.395 3.146.026
    Dívida Mobiliária
    Dívida Contratual 3.310.329 3.190.225 3.102.395 3.146.026
            Interna 2.934.256 2.849.703 2.763.030 2.725.577
            Externa 376.073 340.522 339.365 420.449
    Precatórios posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não Pagos
    Outras Dívidas
DEDUÇÕES (II)¹ 700.363 1.379.224 1.702.717 1.125.781
    Disponibilidade de Caixa Bruta 779.564 1.359.533 1.678.282 1.490.279
    Demais Haveres Financeiros 28.210 71.381 79.110 16.059
    (-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios) 107.411 51.690 54.674 380.557
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - DCL (III) = (I - II) 2.609.966 1.811.001 1.399.678 2.020.245
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 9.117.950 9.535.122 9.985.842 10.426.350
% DA DC SOBRE A RCL (I/RCL)                    36,31                33,46                31,07                30,17 
% DA DCL SOBRE A RCL (III/RCL)                    28,62                18,99                14,02                19,38 

 Até o 1º 
Quadrimestre

 Até o 2º 
Quadrimestre

 Até o 3º 
Quadrimestre

 DÍVIDA CONTRATUAL (IV = V + VI + VII + VIII) 3.310.329 3.190.225 3.102.395 3.146.026
DÍVIDA DE PPP (V)
PARCELAMENTO DE DÍVIDAS (VI) 270.895 253.231 240.334 229.106
    De Tributos 5.426 5.040 5.322 5.269

     De Contribuições Sociais 265.470 248.191 235.012 223.837
         Previdenciárias 259.095 245.621 232.926 221.903
         Demais Contribuições Sociais 2.374 2.570 2.087 1.934
         Pasep 4.001
     Do FGTS 
     Com Instituições Não Financeiras 
DÍVIDA COM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (VII) 3.039.433 2.936.994 2.862.061 2.916.919
    Interna 2.663.361 2.596.471 2.522.696 2.496.471
    Externa 376.073 340.522 339.365 420.449

 DEMAIS DÍVIDAS CONTRATUAIS (VIII) 

 Até o 1º 
Quadrimestre

 Até o 2º 
Quadrimestre

 Até o 3º 
Quadrimestre

 PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 
 INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 
 DEPÓSITOS 67.959 42.795 42.020 47.682
 RP NÃO-PROCESSADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 
 ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO 

 Até o 1º 
Quadrimestre

 Até o 2º 
Quadrimestre

 Até o 3º 
Quadrimestre

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (IX) 619.123 619.123 619.123 1.441.575
    Passivo Atuarial 619.123 619.123 619.123 1.441.575
    Demais Dívidas
DEDUÇÕES (X)¹ 896.881 1.005.157 1.103.060 1.300.864
    Disponibilidade de Caixa Bruta 9.164 45.187 45.522 20.650
    Investimentos 887.761 960.678 1.059.220 1.281.219
    Demais Haveres Financeiros
    (-) Restos a Pagar Processados 43 708 1.682 1.005
OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC 
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (IX - X) (277.758) (386.035) (483.937) 140.711

FONTE Sistema SIAFEM, Unidade Responsável SEFA / DICONF, Data de emissão 28/jan/2012 e Hora de emissão 10h e 00m.
Nota:

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2011
DÍVIDA CONSOLIDADA 

JANEIRO A DEZEMBRO/201
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

 DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

SALDO DO 
EXERCÍCIO
ANTERIOR

    Secretário de Estado da Fazenda                                          Auditor Geral do Estado

Hélio Santos de Oliveira Goes

 DETALHAMENTO DA DÍVIDA CONTRATUAL
 SALDO DO 
EXERCÍCIO
ANTERIOR

Diretor de Contabilidade e Gestão Fiscal

 SALDO DO EXERCÍCIO DE 2011 

 SALDO DO EXERCÍCIO DE 2011 

 OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC 
 SALDO DO EXERCÍCIO DE 2011 

20.852.700 LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - 200%

¹ Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total da Disponibilidade de Caixa Bruta somada aos os Demais Haveres Financeiros for menor que Restos a Pagar Processados, não deverá
ser informado nessa linha, mas sim na linha da “Insuficiência Financeira”, das Obrigações não integrantes da Dívida Consolidada – DC. Assim quando o cálculo de DEDUÇÕES (II) for
negativo, colocar um "–" (traço) nessa linha. 

        José Barroso Tostes Neto                                             Roberto Paulo Amoras

 SALDO DO 
EXERCÍCIO
ANTERIOR

 SALDO DO 
EXERCÍCIO
ANTERIOR

 REGIME PREVIDENCIÁRIO 

 DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA 

CONTINUA NO CADERNO 3


